
 

 

DECRETO N.º 206/2026 

DATA: 13/08/2026 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a instauração do procedimento de 

Regularização Fundiária Urbana – REURB, nos termos da 

Lei Federal n.º 13.465/2017, no Núcleo Urbano Informal 

Consolidado TUCANO, e dá outras providências. 

 

PREFEITO MUNICIPAL DE PINHÃO-PR, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e com fundamento na Lei Federal n.º 13.465, de 

11 de julho de 2017, e no Decreto Federal n.º 9.310, de 15 de março de 2018. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica instaurado o procedimento administrativo de 

Regularização Fundiária Urbana – REURB, no núcleo urbano informal consolidado localizado no bairro 

Nossa Senhora Aparecida, neste Município, formado pela quadra situada entre as ruas Marechal Floriano 

Peixoto, João Ferreira da Silva, XV de dezembro e Barão do Rio Branco classificado na modalidade 

predominantemente REURB-S, com base na Lei Federal n.º 13.465/2017 e no Decreto n.º 9.310/2018. 

Parágrafo único. O núcleo referido no caput encontra-se 

consolidado desde a década de 90, sendo: 

Dotado de infraestrutura essencial mínima, nos termos do inciso II do art. 31 da Lei n.º 13.465/2017, 

consistindo em sistema de abastecimento de água potável, rede de esgotamento sanitário, fornecimento de 

energia elétrica e vias de circulação; 

Art. 2º. Nos termos do art. 53 da Lei Federal n.º 

13.465/2017, com o registro da Certidão de Regularização Fundiária – CRF perante o Serviço de Registro 

de Imóveis competente, serão incorporadas automaticamente ao patrimônio público municipal as áreas 

destinadas a uso comum do povo, as vias públicas, os espaços livres, os equipamentos urbanos e 

comunitários e os demais bens indicados no projeto de regularização fundiária. 

Art. 3º. Os ocupantes das unidades objeto da regularização 

fundiária serão devidamente identificados e cadastrados pelo Município, com atribuição individualizada da 

classificação conforme o critério de renda familiar, para fins de aplicação das modalidades de titulação 

previstas na legislação. 

Art. 4º. Fica autorizado o lançamento e a cobrança do 

Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU em nome dos ocupantes cadastrados, independentemente da 

abertura das matrículas individualizadas, observados os princípios da regularização fundiária e da 

segurança jurídica. 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na presente data, com 

publicação no órgão de imprensa Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, Estado do 

Paraná, em 13 de agosto de 2026. 

 

Valdecir Biasebetti 

Prefeito Municipal  
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